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DESCRIÇÃO E PRESCRIÇÃO NO 
DESENVOLVIMENTO RURAL

O TERRITÓRIO COMO ESPAÇO SOCIAL REIFICADO*

RODRIGO CONSTANTE MARTINS

R E S U M O  O debate sobre novas possibilidades de desenvolvimento para as 

áreas rurais ganhou projeção em muitos países no curso dos anos 90. No geral, 

esse debate tem apontado para a necessidade de implementação de estratégias de 

desenvolvimento que sustentem pactos territoriais entre diferentes atores envolvidos 

na rede sociopolítica local. Este artigo apresenta uma interpretação sociológica da 

constituição das modernas instâncias de governança política das áreas rurais – 

mais especifi camente, os conselhos regionais e/ou municipais de desenvolvimento 

rural. Para tanto, abordaremos um estudo de caso realizado no município de 

Paranapanema, localizado na região sudoeste do estado de São Paulo. A questão 

principal a ser investigada será a presença das formas de dominação material e 

simbólica do espaço social no interior da instância descentralizada de governança 

socioterritorial. 

P A L A V R A S - C H A V E  Desenvolvimento rural; ruralidade e regulação 

ambiental; governança territorial. 

A B S T R A C T   The debate about new possibilities of development for rural 

areas was expanded in several countries during the 1990s. Overall, this discussion 

has pointed to the need for the implementation of development strategies to 

support pacts between different actors involved in the local sociopolitical network. 

This article presents a sociological interpretation of modern instances of political 

governance in rural areas – more specifi cally, the regional and municipal councils 

for rural development. Therefore, it will be presented a study case conducted in 

the municipality of Paranapanema, located in the southwestern of São Paulo 

state. The main issue to be investigated will be the presence of forms of symbolic 

and material domination of social space inside decentralized instances of socio-

territorial governance.

K E Y W O R D S  Rural development; rurality and environmental regulation; 

territorial governance.
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INTRODUÇÃO

A discussão sobre a temática do poder em espaços rurais é bastante 

ampla e abrange um considerável espectro de perspectivas 

teóricas. Enfoques sobre capitalismo agrário, prestígio social, 

formações camponesas, questão fundiária, movimentos sociais 

e resistência cotidiana são alguns dos que mereceriam destaque 

em uma revisão do tema. Este artigo, contudo, visa abordar 

alguns elementos da temática poder e dominação em uma nova 

dinâmica configuracional do rural. Pretende, em sentido lato, 

avançar sobre tal temática, tomando por referência a construção 

de novos espaços institucionalizados de disputas que abrange 

os diagnósticos sobre a vida rural, a prescrição de metas de 

desenvolvimento e a regulação das formas de uso e acesso aos 

recursos territoriais.

Os contornos da chamada ruralidade contemporânea têm 

sido marcados pela emergência de atividades econômicas que 

estariam para além da agricultura, por alterações significativas 

na geração de renda e promoção de serviços no campo, pela 

intensificação das relações econômicas e políticas entre formações 

rurais e núcleos urbanos e pela inserção da variável ambiental 

como dimensão central para as reflexões sobre os caminhos do 

desenvolvimento rural. No plano político, alguns estudos têm 

destacado a necessidade de reflexões sobre o surgimento de 

novas arenas descentralizadas de debate e decisão sobre os rumos 

sociais dos territórios rurais. Tais arenas, que de certo modo se 

caracterizam pela possibilidade de concertação da diversidade 

de interesses atrelados a este “novo” rural, trazem, sem dúvida, 

novas questões para o debate sobre política, dominação e 

distinção social nesses espaços.

O objetivo deste artigo é apresentar uma interpretação 

sociológica da formulação das modernas instâncias de regulação 

socioambiental das áreas rurais paulistas. Pretende-se discutir de 

que modo esses novos processos sociais, sobretudo os relativos à 
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questão ambiental, se encontram presentes na formulação dessas 

instâncias de regulação/governança. Para tanto, compreender-

se-á a governança territorial através do contexto institucional 

dos conselhos de desenvolvimento rural. Para fins de articulação 

analítica, tomar-se-á como foco empírico o recorte municipal. 

Nesse caso, serão utilizados os resultados de um estudo de 

caso realizados entre os anos de 2004 e 2007 no município de 

Paranapanema, no estado de São Paulo.

A hipótese central desenvolvida no estudo de caso é a de que 

a consolidação da questão do desenvolvimento rural sustentável 

está intimamente relacionada com a nominação disciplinar das 

práticas econômicas no curso do século XX. Nesse sentido, o 

estudo tomou como base conceitual as interpretações de Weber 

(2000) sobre a racionalidade das modernas práticas capitalistas 

e de Bourdieu (2000) acerca a consolidação de matrizes de 

percepção que viabilizam a nominação das experiências e do 

próprio mundo social – enfatizando o que o autor denomina 

de efeito-teoria na descrição e prescrição das práticas no mundo 

social.

Para o desenvolvimento desse esforço conceitual no contexto 

territorial aqui proposto, o trabalho enfocará a interpretação de 

configurações de agentes, grupos e instituições envolvidos na 

construção das novas institucionalidades de gestão territorial 

no estado de São Paulo. Nesses termos, empregaremos a 

noção de configuração proposta por Elias (1991), em que uma 

configuração se estrutura como um jogo no interior do qual 

existe a hierarquia de conjuntos de relações do tipo “eu–eles” ou 

“nós–eles”. As interdependências caracterizariam não apenas as 

relações entre agentes e/ou grupos de agentes, mas também as 

relações entre níveis configuracionais distintos.

Na interpretação dessas interdependências, ao tomar-se 

o território como espaço social reificado, está-se acentuando 

as formas sociais de poder e distinção incrustadas na própria 

dimensão biofísica do espaço. Isto é, o espaço físico não deixa 
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de ser o espaço social relativamente deformado, marcado pelas 

hierarquias e classificações deste último. O que aparece como 

espaço físico ou formas territoriais nada mais é, portanto, que 

o espaço social reificado, camuflado, aparentando ser a base – e 

o não-produto – das desigualdades e disputas da ordem social 

competitiva.

O texto é composto de quatro seções. Na primeira apresen-

ta-se uma breve síntese dos principais termos do debate sobre 

desenvolvimento rural sustentável nas literaturas nacional e in-

ternacional. Em seguida, na segunda seção, inicia-se a problema-

tização da temática da governança territorial em áreas rurais, si-

nalizando suas vinculações com o debate sobre descentralização 

de políticas públicas e com as formas de nominação econômica 

da moderna agenda socioambiental. Na terceira e quarta seções 

procede-se à territorialização do referido debate, com a introdu-

ção do caso da agricultura do município de Paranapanema e o 

aprofundamento das relações entre dominação sociopolítica e 

concertação dos interesses locais. Por fim, nas “Considerações 

finais” são destacados alguns dos elementos relevantes do texto 

para o campo dos estudos rurais. 

RURALIDADE, DESENVOLVIMENTO E SUSTENTABILIDADE

As questões relativas ao desenvolvimento e à regulação socio-

ambiental dos territórios rurais vêm adquirindo abrangência 

nas últimas décadas. Com base em experiências regionais, vá-

rios estudos têm destacado a necessidade de se abordar tal tema 

por meio de dinâmicas territoriais, construindo ênfases analí-

ticas nos processos sociais locais envolvidos na emergência de 

“novas” ruralidades. Alguns estudos sinalizam a necessidade de 

novos enquadramentos sociais e espaciais para a compreensão 

das transformações contemporâneas das comunidades rurais, 

acentuando as formas de agenciamento das práticas sociais e a 

constituição de novas redes de atores (MARSDEN, 2003). Ou-
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tros trabalhos, em convergência com a identificação de transfor-

mações na dinâmica dos territórios rurais no contexto da alta 

modernidade (transformações que também influenciariam o 

continuum rural-urbano), destacam a expansão das estratégias 

de governança da diversidade de interesses econômicos e políti-

cos que marcariam os novos perfis de ruralidade (GOODWIN, 

1998; DOUGLAS, 2005). Em todos esses esforços, que de modos 

distintos criam interfaces com os diálogos sobre políticas públi-

cas, a transversalidade da temática ambiental aparece através do 

pressuposto geral de que, embora não haja padrões ou modelos 

a serem apontados para o desenvolvimento rural, a referência à 

sustentabilidade desses territórios é a base sobre a qual os rumos 

da localidade podem ser construídos.

Essa perspectiva tem sido partilhada por vários estudiosos 

das ruralidades europeias. Estruturadas sobre a expansão das 

atividades não-agrícolas, o que se denomina como “novas” ru-

ralidades naquele continente compreende estruturas complexas 

de composição das atividades de produção de valores exceden-

tes e de concepções sobre as relações entre economia, socieda-

de e natureza (KAYSER, 1990). Inscrito nesse debate, o tema 

da gestão territorial tem sido abordado a partir da proposta de 

construção de esferas públicas que visam à composição dos in-

teresses agrícolas com os dos demais setores sociais interessados 

na dinamização das economias regionais e na preservação dos 

recursos ecossistêmicos e das culturas locais (HERVIEU, 1993; 

JOLLIVET, 2001). 

As chamadas políticas agroambientais daquele continente 

formam a expressão mais acabada desse debate em termos de 

regulação da relação sociedade–natureza em áreas rurais. Atre-

ladas à Política Agrícola Comum europeia, as resoluções agro-

ambientais têm como objetivo principal a incorporação de 

compromissos ambientais na concessão das ajudas diretas aos 

agricultores dos Estados-membros. Aos agricultores competiria 

o compromisso do emprego de métodos de produção agrícola 
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que sejam compatíveis com a proteção ambiental e com a pre-

servação da paisagem do agroambiente. Para tanto, receberiam 

estímulos financeiros da UE, através, dentre outros, de remune-

ração adicional para adoção de manejos sustentáveis e de paga-

mentos pelo pousio de áreas degradadas (MARTINS, 2005). 

Alguns estudos têm revelado, por sua vez, os limites que 

políticas desse perfil, voltadas ao estímulo estritamente monetá-

rios do comportamento social, encontram entre os agricultores 

europeus. Analisando respectivamente os casos alemão e inglês, 

Burgess, Clark e Harrison (2000) e Burton (2004) sugerem que 

as comunidades agrícolas desenvolvem historicamente experi-

ências endógenas sobre regras tradicionais das práticas agríco-

las, que servem de base para o que localmente é entendido como 

práticas adequadas ao manejo do meio ambiente e que, em úl-

tima instância, contribuem para a construção mítica do “bom 

agricultor”. No sentido da economia das práticas proposta por 

Pierre Bourdieu, Morris (2006) reitera que o que comumente se 

denomina por cultura agrícola é, a rigor, o conhecimento tácito 

do agricultor sobre o ambiente, sobre as técnicas de manejo e 

sobre a própria cultura das comunidades locais. Embora uma 

característica central desse conhecimento agrícola seja sua fle-

xibilidade em termos de revisão frequente – e revisão, sublinha-

se, no âmbito da prática –, as “categorias de percepção” desses 

agricultores reproduzem os sentidos necessários à preservação 

material e simbólica de seus ambientes e de suas identidades.

 Tal como pontuam Burton, Kuczera e Schwarz (2008), esta 

é a gênese do capital cultural próprio do campesinato agrícola 

europeu em geral. Esse capital se constitui através da realização 

de atividades diárias e se manifesta principalmente no nível de 

habilidade prática do agricultor. Tornar-se um “bom agricul-

tor” é menos uma questão de adequação às premissas exógenas 

(como as resoluções agroambientais, por exemplo) do que um 

projeto de autoaperfeiçoamento. O habitus desenvolvido é uma 

combinação de atividades que são determinadas pela exploração 
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do ambiente (por exemplo, uma propriedade em colina levará 

o agricultor a um rol de saberes diferentes daqueles próprios de 

uma fazenda de planície), do patrimônio de exploração agrícola 

familiar (ou seja, a transferência de competências entre as gera-

ções, consolidadas como capital cultural da agricultura familiar) 

e, sobretudo, o tempo pessoal de investimento dos próprios agri-

cultores nas práticas de produção. A transmissão do capital cul-

tural torna-se, dessa feita, uma questão de desenvolvimento de 

categorias de percepção e valorização junto a outros agricultores 

(e não simplesmente às autoridades dos programas agroambien-

tais), de tal modo que as “habilidades” corporificadas possam 

ser reconhecidas e valorizadas no âmbito da própria localidade.

De certo modo, no debate nacional em torno da sutentabili-

dade socioambiental das economias rurais, os aspectos relativos 

às localidades vêm sendo tratados com maior atenção desde a 

década de 1990. Questões como a diversificação das regionalida-

des (VEIGA, 2001), a criação de novas institucionalidades para 

as áreas rurais (CAMPANHOLA e SILVA, 2000), o desenvolvi-

mento da localidade a partir do fenômeno da proximidade social 

(ABRAMOVAY, 2003) e as relações da categoria território com 

a reestruturação do capitalismo contemporâneo (SCHNEIDER, 

2004) têm estimulado as discussões em torno da orquestração 

territorial de alternativas de desenvolvimento para as áreas ru-

rais do país.

De outra parte, assim como no debate europeu, a nomina-

ção econômica das alternativas de construção de “novas” rura-

lidades revela-se como importante marca no debate nacional. 

Correntemente, não é senão através desse aparato de nomina-

ção que as dimensões transdisciplinar e multissetorial emergem 

como balizas para o enquadramento das práticas como susten-

táveis no uso dos recursos sociais e naturais do território. Este é 

o caso, por exemplo, do encaminhamento de propostas voltadas 

ao zoneamento econômico-ecológico para a exploração dos re-

cursos naturais e à promoção de externalidades positivas pro-
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movidas por programas de reflorestamento e de conservação do 

solo, dentre outros (JANVRY e SADOULET, 2004). Nesse sen-

tido, a retórica do desenvolvimento rural sustentável associa-se 

em grande medida à construção econômica da moderna questão 

ambiental com os propósitos de reestruturação, em termos de 

políticas públicas, das modalidades de mediação dos interesses 

sociais em territórios rurais, pretendendo a relativização da he-

gemonia histórica do setor agrícola nesses espaços.

Além dos valores sociais referentes ao equilíbrio ambiental, 

outro elemento de convergência entre as temáticas da ruralidade 

e do meio ambiente nas literaturas nacional e internacional diz 

respeito à disseminação de esferas descentralizadas de governan-

ça. A criação dessas instâncias tem amparado fortemente os ar-

gumentos em prol da superação do monopólio setorial sobre os 

recursos sociais e ambientais dos territórios rurais. A promoção 

de debates sociotécnicos, referenciados nos princípios econômi-

cos da racionalidade gestora, é apontada como base norteadora 

da democratização dos rumos da governança do novo desenvol-

vimento rural. Questões ligadas ao empoderamento dos agentes 

sociais situam-se na fronteira desse debate (CAUDEL e TON-

NEAU, 2007; CARRIER e CÔTÉ, 2000). Esse novo conjunto de 

fenômenos implica a formulação de novos instrumentos analíti-

cos para a problematização do rural como lugar de confluência 

de distintos atores coletivos, que estabelecem entre si relações 

variadas e que passam a disputar o uso da terra e do espaço rural 

como um todo, bem como os controles das instâncias decisórias 

da vida local.

SUSTENTABILIDADE EM TEMPOS DE CONCERTAÇÃO: 

A GOVERNANÇA COMO PROBLEMA SOCIOLÓGICO1

A emergência de esferas descentralizadas de governança socio-

territorial vem sendo alvo de análises nos campos da sociologia 

rural (BOONSTRA, 2006), da sociologia ambiental (HOWARD, 

1  Convém esclarecer que 
o emprego do termo go-
vernança neste trabalho 
se distancia dos usos fei-
tos por áreas da econo-
mia e da administração, 
relacionados principal-
mente com os debates so-
bre valores empresariais 
corporativos. Este estudo 
incorporará tal termo 
tendo em vista a pers-
pectiva adotada pelos es-
tudos recentes sobre ru-
ralidade, meio ambiente 
e desenvolvimento, que 
enfocam a emergência 
de instituições descen-
tralizadas e participativas 
de governo dos rumos 
de um território parti-
cular. Nesse sentido, a 
governança envolve a ar-
ticulação de interesses de 
grupos sociais fi xados no 
próprio território para a 
promoção de novos va-
lores de desenvolvimento 
e sustentabilidade. Esse 
arranjo institucional 
permite, portanto, a pro-
dução horizontal de polí-
ticas para o território.
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2006) e no espectro dos estudos sobre políticas públicas (FIS-

CHER, 2003). Os enfoques correntes sobre essas novas arenas 

deliberativas destacam, de maneira geral, estratégias moldadas 

pelos grupos de agentes gestores (stakeholders) para a confecção 

de bases de intervenção política. Voltados muitas vezes para uma 

perspectiva normativa, esses estudos problematizam a legitimi-

dade dessas esferas de governança em termos de procedimentos 

empreendidos para a obtenção de bases consensuais desejáveis 

(SHORTALL, 2004; HAJER, 2003). De outro lado, alguns enfo-

ques pós-estruturalistas têm problematizado a legitimidade em 

termos de contextos localizados e discursivamente negociados, 

sinalizando – sobretudo no caso da governança rural – a pos-

sibilidade de encontro de legitimidades situadas (CONNELLY, 

RICHARDSON e MILES, 2006).

Buscando contribuir com esse debate, mas sem restringir-

se ao enfoque normativo ou pós-estruturalista, este estudo pro-

blematiza a legitimidade não dos aparatos de governança em si, 

mas sim da construção das verdades/dos diagnósticos sobre a 

realidade empreendida pelos agentes que deles participam. Por 

essa razão, considerando a relevância do léxico dominante na 

construção da noção de sustentabilidade que ampara essas novas 

instâncias de governança, este estudo visa compreender a eficá-

cia simbólica de certas modalidades de enunciados entre os par-

tícipes das práticas de governança.

Sem embargo, o debate moderno sobre sustentabilidade se-

gue em larga medida amparado nos instrumentos de nomeação 

econômica da questão ambiental. Não por acaso, vários estudos 

têm sido realizados, no curso das duas últimas décadas, com o 

objetivo de estimar valores monetários para bens e serviços am-

bientais em áreas rurais. A elaboração de indicadores quantita-

tivos ponderados através de critérios de escassez (tais como os 

níveis de vulnerabilidade e insubstitubilidade dos recursos na-

turais) e a tentativa de mensuração da disponibilidade da socie-

dade em pagar pela preservação ambiental – passando inclusive 
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pela construção de mercados hipotéticos para os serviços am-

bientais – têm sido apresentadas como elementos distintivos no 

gerenciamento dos recursos socioterritoriais (PEARCE e TUR-

NER, 1991; PEARCE, 1993; BROWLEY, 1996). No concernente 

ao debate sobre desenvolvimento rural, a valoração desses recur-

sos – classificados como “amenidades ambientais” – é designada 

como estratégia de criação de novos serviços econômicos nas 

áreas rurais, então revalorizados pela própria crise ambiental 

urbana (DIXON e SHERMAN, 1990).

Tal como afirma Martins (2008), o uso do instrumental 

conceitual da ciência econômica – em particular, da economia 

neoclássica – segue ocupando lugar de destaque no debate inter-

nacional sobre regulação ambiental. Esse instrumental é recor-

rentemente utilizado para a nominação dos principais temas da 

moderna crise socioambiental. Essa atividade de nominação, que 

se origina na designação dos ativos ambientais e se estende até 

a proposição dos mercados futuros de commodities ambientais, 

também explicita o fabrico de relações complexas de poder, que 

não se encerram nos limites de autonomia dos distintos campos 

de relações (burocrático, acadêmico, econômico). A rigor, a te-

mática ambiental perpassa esses campos; contudo, fundamenta-

se sobre a retórica dominante do campo econômico.

A interpretação sobre a consolidação dos enunciados neo-

clássicos da economia ambiental no debate político contempo-

râneo acerca do desenvolvimento rural requer, dentre outros, o 

aprofundamento analítico sobre o papel das estratégias de nomi-

nação no bojo do processo de autonomização do campo econô-

mico. Nesse sentido, tal como sugere Bourdieu (2000) a propósi-

to da dinâmica da autonomização, em termos de nominação das 

relações e ordem sociais, a teoria da utilidade marginal consiste 

em um fato histórico-cultural, base sobre a qual as sociedades 

ocidentais vêm-se experimentando desde o início do século XX. 

Interage, em sentido lato, com as atividades de nomeação das 

experiências sociais – dentre as quais, as experiências de acele-
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rada degradação ambiental promovida pela chamada Revolução 

Verde na agricultura. 

A legitimidade da gestão técnica e econômica dos territórios 

sustenta-se, portanto, em disposições socialmente estruturadas 

que garantem a crença de certos grupos sociais na equivalên-

cia entre eficiência econômica estrita e ordenamento social. Isto 

é, a correspondência entre estruturas objetivas e estruturas de 

percepção promove a doxa sobre a própria noção de ruralidade, 

justificando tanto a adjetivação do “novo” ao fenômeno quanto 

seu enquadramento econômico específico (que seria o caso, por 

exemplo, da sobreposição dos dilemas agrários pelo discurso ge-

rencial da agregação de valor aos serviços rurais).

O papel das crenças econômicas na nominação do debate 

político sobre desenvolvimento rural sustentável pode ser indica-

do, dentre outros, pela composição social dos agentes ocupantes 

de postos-chave nesse debate. Com efeito, os ritos de instituição 

que sancionaram a capacidade de atuação desses agentes reve-

lam como certas disposições secundárias atuam na inscrição da 

temática ambiental no campo do poder. Como exemplo desse 

processo, pode-se tomar os casos dos papéis desempenhados por 

alguns dos agentes diretamente envolvidos na governança do 

desenvolvimento rural. Isto é, no contexto da construção social 

da gestão descentralizada dos territórios rurais, pode-se avançar 

sobre a interpretação da posição dos agentes, a construção dos 

discursos, os critérios de autoridade para as falas/posições no 

debate descentralizado e as hierarquias sociais resultantes desses 

atos de distinção.

PODER E DOMINAÇÃO EM PERSPECTIVA TERRITORIAL

A fim de territorializar a discussão precedente em torno das 

formas de nominação da governança sustentável do desenvol-

vimento rural, serão apresentados alguns resultados do estudo 

de caso realizado entre os anos de 2004 e 2007 no município de 
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Paranapanema.2 Realizaremos, inicialmente, a caracterização 

geral da dinâmica socioeconômica regional desde meados do 

século XX, para, em seguida, aprofundarmos as questões rela-

tivas à reprodução material e simbólica da localidade.

Fundado em 1944, o município de Paranapanema conta 

atualmente com população total próxima de 169 mil habitan-

tes e está situado na região sudoeste do estado de São Paulo, 

integrando a área de influência direta do reservatório da Usi-

na Hidrelétrica (UHE) de Jurumirim.3 Para a construção do 

reservatório de Jurumirim, ocorrida entre os anos de 1956 e 

1962, 66 propriedades rurais foram desapropriadas e alagadas 

no município de Paranapanema, sendo a maioria de pequeno 

porte (80% das propriedades com áreas individuais inferiores 

a 80 hectares). Além das propriedades rurais, outras áreas de-

volutas, então ocupadas por posseiros, também foram alaga-

das. A extensão de área rural alagada no município foi de 9.276 

hectares, o que correspondeu a 10,5% de sua área rural total à 

época.

Com o passar dos anos, a dinâmica de ocupação das áreas 

do entorno do reservatório seguiu a linha concentracionista ca-

racterística de outras regiões do estado de São Paulo. Na Tabela 

1, a seguir, que mostra a evolução do perfil fundiário da Área 

de Influência do Reservatório de Jurumirim (AIRJ) entre os 

anos de 1950 e 1996, é possível observar que, a partir da década 

de 1970 – período seguinte às desapropriações e construção da 

Barragem de Jurumirim – a região desenvolveu um acentuado 

processo de concentração fundiária. O dado mais significativo 

de tal concentração é a retração, entre 1950 e 1996, de 44,4% 

no total de estabelecimentos agrícolas com áreas inferiores a 50 

hectares, paralelamente à expansão desproporcional do núme-

ro de estabelecimentos com mais de 500 hectares, passados de 

3 em 1950 para um total de 159 em 1996. 

2 A realização do estudo 
de caso contou com o 
emprego de técnicas qua-
litativas de pesquisa social, 
tais como a realização de 
entrevistas semiestrutu-
radas e a coleta de relatos 
orais. Os entrevistados 
foram selecionados com 
base na técnica de amos-
tragem de propósito su-
gerida por Patton (2002), 
cuja característica prin-
cipal é a composição de 
universos amostrais ba-
seados na densidade in-
formacional dos agentes 
sociais, ou seja, no tipo 
de informação que es-
tes nos possam fornecer 
diante dos propósitos da 
pesquisa. Também foi re-
alizado um levantamento 
documental nos arquivos 
da Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento 
do Estado de São Paulo, 
da Coordenadoria de 
Assistência Técnica Inte-
gral (Cati), do Conselho 
Regional de Desenvol-
vimento Rural de Avaré, 
do Conselho Municipal 
de Desenvolvimento 
Rural de Paranapanema, 
da Casa da Agricultura 
de Paranapanema e da 
Associação Comercial de 
Paranapanema.

3 O reservatório de Ju-
rumirim (Armando A. 
Laydner) teve as obras 
civis iniciadas em 1956 
e foi inaugurado em 
21/9/1962. Apresenta um 
volume útil de 2,8 bilhões 
de metros cúbicos de 
água e 546 quilômetros 
quadrados de extensão. É 
formado pela confl uên-
cia dos rios Paranapane-
ma e Taquari e abrange 
também dez municípios 
em sua área de infl uência 
direta, quais sejam: Avaré, 
Angatuba, Itaí, Itatinga, 
Cerqueira César, Arandu, 
Paranapanema, Piraju, 
Tejupá e Taquarituba.
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Tabela 1: Distribuição média do número de estabelecimentos 

agrícolas por extrato de área – Área de Influência do Reserva-

tório de Jurumirim: 1950-1996

Até 50 ha De 50 
a 500 ha

De 500 
a 1.000 ha

Acima 
de 1.000 ha

1950
1960
1970
1975

5.320
6.485
5.753
4.527

228
290
378
455

2
10
7

12

1
2
5
6

1980 3.841 510 12 8

1985 3.026 490 15 16

1995-1996 2.963 557 92 67

Fonte: FIBGE, Censos agropecuários.

A Tabela 2, a seguir, retrata o perfil fundiário do muni-

cípio de Paranapanema. Segundo o corpo técnico da Casa da 

Agricultura de Paranapanema, há um grupo de agricultores 

patronais disperso no município, sem estratégias elaboradas 

de comercialização de lavouras e sem integração sólida com 

unidades agroindustriais. Estão distribuídos no estrato de área 

de 10 a 100 hectares, que reúne 51% do total de estabelecimen-

tos agrícolas e 15,16% da área agrícola do município. O capi-

tal investido na produção desses agricultores é originário, no 

mais das vezes, do crédito pessoal a juros elevados. Em razão 

do endividamento recorrente e crescente para a realização das 

lavouras, parte significativa dos agricultores com áreas agríco-

las superiores a 50 hectares vem arrendando suas terras para 

produtores mais capitalizados da região. Já os estabelecimentos 

com áreas entre 100 e 500 hectares correspondem a 21,74% do 

total de unidades no município e ocupam 38,16% da área agrí-

cola. Desse estrato, muitos estabelecimentos são cooperados da 

unidade agroindustrial que se instalou no município em 1962. 

Do total de 27 estabelecimentos com mais de 500 hectares, ape-
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nas 2 não são cooperados. Juntas, essas unidades representam 

apenas 4,52% do total de estabelecimentos, mas ocupam 45,84% 

da área agrícola municipal, situação que expõe o inquestionável 

processo de concentração fundiária que, característico de toda 

área de influência do reservatório de Jurumirim, também envol-

ve o município de Paranapanema. 

Tabela 2: Distribuição das Unidades de Produção Agríco-

la (área e estabelecimentos) do município de Paranapanema – 

2005

Tamanho 
da UPA (ha)

Número 
de UPA

Número 
de UPA (%)

Área (ha) Área (%)

Menos de 10 ha 135 22,58 676,6 0,84

10 a 100 ha 306 51,17 12.223,7 15,16

100 a 500 ha 130 21,74 30.781,40 38,16

500 a 5.000 ha 26 4,35  30.924,20 38,34

Mais de 5.000 ha 1 0,17 6.050,00 7,5

TOTAL 598 100,00 80.654,9 100,00

Fonte: Casa da Agricultura de Paranapanema.

O perfil técnico desses agricultores cooperados é decisivo 

não apenas para a composição do campo econômico regional, 

mas também no próprio cenário da agricultura paulista. Afora o 

fato de 90% dos agricultores terem formação universitária (em 

sua maioria são agrônomos),4 as tecnologias de irrigação (com 

sistemas de irrigação por aspersão do tipo pivô central) e o plan-

tio direto caracterizam a estrutura produtiva de parte signifi-

cativa dos estabelecimentos cooperados. A cooperativa, por sua 

vez, dispõe a esses agricultores, dentre outras vantagens, serviços 

de monitoramento de solo e tecnologias de precisão no acompa-

nhamento da eficiência dos sistemas de irrigação.

O estrato de estabelecimentos com menos de 10 hectares no 

município é constituído basicamente por agricultores familiares. 

Estes formam o segundo grupo do universo dos não-cooperados 

4 Dado de novembro 
de 2006 obtido em pes-
quisa de campo, através 
da consulta da fi cha ca-
dastral dos membros da 
Unidade Agroindustrial. 
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do município. No total, representam 22,58% dos estabelecimen-

tos e ocupam 0,84% da área agrícola municipal. A Casa de Agri-

cultura do município classifica esses agricultores como produto-

res de subsistência. Pequena parte desses agricultores familiares 

também está distribuída no estrato de estabelecimentos com 

áreas entre 10 e 100 hectares. Menos pela extensão da proprie-

dade, o que permite a caracterização desse grupo de produtores 

é a forma de organização da produção. Comumente, todos os 

membros da família são envolvidos nas atividades agrícolas da 

unidade. Na colheita, a eventual necessidade de trabalho adicio-

nal é suprida por meio de relações de proximidade.

Em razão das dificuldades envolvidas na reprodução social 

da agricultura familiar no município, muitas dessas famílias se 

têm inserido em processos de reconversão no âmbito da própria 

localidade. Famílias que até o início da década de 2000 ainda 

mantinham suas pequenas áreas agrícolas combinadas com a 

pluriatividade, estão atualmente se desfazendo de suas proprie-

dades e tornando-se força de trabalho temporária na agricul-

tura regional. Segundo o Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

de Paranapanema, das famílias que optaram por abandonar a 

localidade, os novos rumos foram quase sempre determinados 

em função das regiões de crescimento das lavouras de cana-de-

açúcar no estado de São Paulo.

Nesse cenário de desarticulação da agricultura familiar, foi 

criado, no ano de 2001, um assentamento com 16 famílias em 

um bairro rural do município. Estruturado com recursos do 

então programa federal intitulado Banco da Terra, esse assenta-

mento tem área aproximada de 140 hectares.5 Sua criação depen-

deu da fundação de uma associação de agricultores – exigência 

do programa Banco da Terra – e do interesse de um membro da 

Cooperativa do município em vender uma de suas propriedades 

para o projeto de assentamento.

A formação desse assentamento no município expressa pro-

cessos importantes da conjuntura local de produção de valores 

excedentes. Um desses processos refere-se às condições de acesso 

5  Criado e extinto du-
rante o segundo manda-
to do presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, 
o programa Banco da 
Terra era gerido pelo 
Ministério do Desenvol-
vimento Agrário. Consti-
tuía-se em um fundo de 
recursos que fi nanciava 
a aquisição de imóveis 
rurais e a realização de 
obras de infraestrutura 
básica, serviços topográ-
fi cos e custos cartorários. 
Os projetos produtivos 
eram fi nanciados pelo 
Pronaf. O público-alvo 
do programa eram asso-
ciações ou cooperativas 
de agricultores desprovi-
dos de terras.
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à terra por famílias camponesas na região. Há na região um 

movimento combinado de concentração de capital e concen-

tração da propriedade da terra. Conforme destacou Martins 

(1995), esses processos concentracionistas possuem dinâmicas 

relativamente independentes, e a ocorrência de um não implica 

necessariamente causa ou efeito do outro. Ao contrário disso, 

a concentração da propriedade da terra, por exemplo, significa 

somente que um agente ou grupo social está ampliando suas 

possibilidades de se apropriar da riqueza social, seja através da 

especulação imobiliária, seja através da criação de valor exce-

dente por meio do trabalho.

No caso da estrutura agrária de Paranapanema, a concen-

tração fundiária tem servido tanto à especulação imobiliária 

quanto à concentração de capital na região. Nesses dois mo-

vimentos, os membros da Cooperativa Agroindustrial têm-se 

destacado por seu envolvimento na aquisição de terras tanto 

das famílias de agricultores que decidem sair do município, 

quanto das famílias que optam pela quitação de dívidas com 

o dinheiro da venda da terra, reconvertendo-se então em assa-

lariados temporários na região. Na formação do assentamento 

no município, todas essas expectativas e interesses sociais es-

tavam – e, vale reiterar, permanecem – presentes. Isso porque 

quase a metade das famílias assentadas vendeu suas pequenas 

propriedades, no decorrer da década de 1990, para algum coo-

perado ou mesmo para a Cooperativa, que passaram a utilizar 

as terras para a produção de valores excedentes. Outrossim, a 

venda da fazenda para o projeto de assentamento foi direta-

mente negociada pela Cooperativa Agroindustrial com um 

de seus cooperados que utilizava a propriedade apenas como 

reserva de valor. Por fim, a expectativa atual das famílias as-

sentadas relaciona-se menos como possível melhoramento das 

condições de reprodução social da agricultura familiar no mu-

nicípio do que com o estabelecimento de novas relações de de-

pendência social.
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Por fim, essa diferença socioeconômica entre os agricul-

tores de Paranapanema tem reflexos marcantes na estrutura 

municipal de representação sindical da categoria. A atuação do 

Sindicato Patronal Rural de Paranapanema (Sindipar), criado 

no ano de 2000 pelos membros da Cooperativa Agroindustrial, 

é questionada pelos não-cooperados justamente por seu dema-

siado comprometimento com os interesses da Cooperativa. O 

próprio fato de a sede do sindicato localizar-se dentro da fazen-

da-sede desta última é apontado pelos não-cooperados como 

resultado da hegemonia política de um grupo estreitamente 

vinculado à direção da Cooperativa.

A (RE)CONSTRUÇÃO DESCENTRALIZADA DA LOCALIDADE: 

O CASO DOS CONSELHOS DE DESENVOLVIMENTO RURAL

No estado de São Paulo, o princípio da subsidiaridade tem sido 

adotado, do ponto de vista formal, como orientação para a es-

truturação do sistema estadual de gestão do desenvolvimento 

rural. Segundo Faure (1997), tal princípio pressupõe que toda 

a ação que pode ser decidida e implementada no âmbito da lo-

calidade não deve ser submetida à decisão de nível hierárquico 

superior, decorrendo daí uma divisão funcional que se ajusta 

quanto à esfera mais adequada de implementação e acompa-

nhamento, em termos de arranjos institucionais e interesses 

sociais envolvidos. Nesse sentido, o princípio assume uma níti-

da orientação operacional para a descentralização de políticas 

públicas, posto que aborda a alocação de funções, responsabi-

lidades e recursos entre distintas esferas de decisão, compre-

endendo nessas esferas também a participação representativa 

dos setores da sociedade civil interessados nas deliberações do 

aparato gestor.

Essa noção de subsidiaridade se encontra presente no 

modo como o governo paulista vem justificando discursiva-

mente a integração da sociedade civil em alguns de seus apara-
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tos gestores dos territórios rurais e de seus recursos. Estes são os 

casos dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento Rural (CR-

DRs), instâncias descentralizadas de gestão das áreas rurais cria-

das pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de 

São Paulo. Os CRDRs são, no aparato da Secretaria, vinculados 

à Coordenadoria de Assistência Técnica Integral (Cati), sendo os 

Escritórios de Desenvolvimento Regionais dessa Coordenadoria 

a base física dos conselhos.

Os conselhos são formados por representantes de associa-

ções de produtores, cooperativas agrícolas, sindicatos rurais do 

setor agroindustrial, prefeituras e por integrantes de universida-

des e colégios técnicos agrícolas. Cabe a esses conselhos propor 

diretrizes e fornecer subsídios para a formulação da política de 

desenvolvimento econômico regional, promovendo prioritaria-

mente a integração dos vários agentes regionais ligados ao agro-

negócio. Para o cumprimento desses objetivos no nível local, os 

conselhos regionais interagem com os Conselhos Municipais de 

Desenvolvimento Rural (CMDRs), também integrantes do orga-

nograma institucional da Secretaria de Agricultura do estado.

O perfil de formação dos agentes partícipes dos conselhos 

é, sem dúvida, um indicador relevante para a interpretação do 

perfil de atuação desse novo espaço de governança territorial. 

Isso porque relações objetivas podem ser traçadas entre o per-

fil de formação desses agentes e as crenças inculcadas no novo 

ambiente de gestão do desenvolvimento rural. Nesse caso, o 

predomínio de profissionais da área de agronomia e economia 

nos conselhos é, sem embargo, uma marca social decisiva para a 

composição da visão institucional de desenvolvimento rural que 

esses conselhos terão por tarefa construir. Nos 40 CRDRs que 

abrangem o estado, aqueles poucos cuja proposta de participa-

ção social e descentralização gestora envolveu de fato parte das 

sociedades locais, a composição dos agrônomos e economistas 

dos poderes públicos (estadual e municipal) foi complementada 

com representantes de associações de produtores, cooperativas 
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agrícolas, sindicatos rurais do setor agroindustrial e por inte-

grantes de universidades (da área de agronomia) e de colégios 

técnicos agrícolas. Entretanto, cerca de 90% desses conselhos se 

restringiam, em 2007, aos integrantes dos escritórios regionais 

da Cati (SAA–SP, 2004).

No caso do CRDR de Avaré – que abrange o município de 

Paranapanema –, o foco do conselho nunca esteve para além dos 

interesses da agricultura. Outras atividades são, , identificadas 

como acessórias para a região. A geração de renda nas áreas ru-

rais, segundo os membros dos conselhos municipais e regionais 

em questão, está exclusivamente associada às atividades agrope-

cuárias, posto que são para isso vocacionadas. 

Isso aqui é agricultura, não tem jeito. É nossa vocação. Tem 

gente aí que toma fi nanciamento, não consegue pagar, só 

leva prejuízo, deve pra Deus e o mundo, mas não sai da agri-

cultura. Por que você acha que não sai? Porque não vive fora 

disso, não adianta. O país tem que reconhecer isso e apoiar 

essa gente! (agrônomo, membro do CMDR–Paranapane-

ma)

Queremos ver o município crescer, e para isso dependemos 

da agricultura. Somos competitivos nisso. Não adianta que-

rer inventar a roda. Uma coisa é o ideal, o bonitinho, que 

todo mundo sempre quer. Outra coisa é a realidade, que a 

gente tem que trabalhar no dia-a-dia. E, se você quer traba-

lhar para as pessoas do município, não pode largar a agricul-

tura. (economista, presidente do CMDR de Paranapanema) 

Na região há até uma discussão sobre turismo rural por cau-

sa da represa (de Jurumirim). Mas infelizmente não dá para 

pensar nisso como atividade pra região. É uma coisa margi-

nal, que, se precisarem, a gente ajuda como puder. Conver-

samos até com o Sebrae sobre isso. Mas aqui na região o foco 

é mesmo agricultura. Não só aqui. Isso é de todo município 

rural. A Cati está aqui pra isso, temos terras para isso, o país 

precisa disso e a gente também, porque é isso que vai gerar 

renda pra gente. (agrônomo, membro do CRDR de Avaré)
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A despeito de o conselho referir-se formalmente ao de-

senvolvimento rural, ele constitui-se, na prática, em mais um 

campo de atuação dos técnicos agrícolas locais. Certamente, 

esse fato contribui para que haja uma concepção instrumen-

tal hegemônica acerca das funcionalidades do conselho. Não 

há pluralidade de projetos e/ou opiniões acerca do uso do 

espaço rural dentro do CRDR. A prevalência de uma com-

preensão setorial das atribuições do conselho possibilita que 

este ganhe significado político na medida em que sirva de 

instrumento setorial, ou seja, que possibilite conquistas seto-

riais efetivas. No caso do setor agrícola, sua hegemonia na 

abrangência territorial do CRDR e a confusão entre extensão 

agrícola e desenvolvimento rural – confusão essa socialmente 

marcada em forma de habitus nos agentes também por suas 

formações disciplinares – parecem induzir suas lideranças a 

participarem efetivamente somente daquelas instâncias insti-

tucionais que possibilitem novos ganhos políticos para o setor. 

A ausência de representantes de segmentos não-agrícolas no 

conselho é uma expressão desse habitus também como valor 

socioterritorial, tornado legítimo também pela não-atuação 

dos excluídos, revelando nesse processo a dinâmica “nós–eles” 

da constituição de identidades sociais:

Essas coisas de governo são pra agricultura. E até está certo, 

porque é rural. Como você [o entrevistador] disse: A reu-

nião não é na Casa da Agricultura? Então... Nós aqui tra-

balhos mesmo é com o pessoal do comércio. [...] E também 

pra gente é bom a agricultura estar bem, porque aí é mais 

gente vindo pra cá, e a gente precisa disso. (microempresá-

rio, membro da Associação Comercial, Industrial e Agrope-

cuária de Paranapanema)
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Sem dúvida, é sintomático que o agente supra, embora 

atuante no segmento hoteleiro do município, seja membro da 

diretoria de uma associação comercial que abriga, além dos 

envolvidos no setor de serviços, também comerciários, in-

dustriais e agricultores e pecuaristas. A rigor, a referida asso-

ciação congrega todos os segmentos da economia municipal. 

Evidentemente, nesse espaço de representação, as assimetrias 

de poder e os valores sociais hegemônicos no cenário da eco-

nomia municipal tende a se reproduzir em uma entidade que, 

não podendo ter atuação corporativa, posto seu leque de re-

presentações, sugere a aceitação tácita do status quo local.

Nesse contexto regional, é mister, portanto, ressaltar as 

dificuldades para a emergência de debates em torno da diver-

sificação das atividades de produção de valores excedentes e 

geração alternativa de renda nas áreas rurais, tal como suge-

rem Kayser (1990) e Murdoch e Marsden (1994), baseados em 

dados selecionados do continente europeu, e Campanhola e 

Silva (2000) e Veiga (2001), referindo-se às transformações 

recentes na ruralidade brasileira. No caso destes dois últimos, 

questões como a diversificação das regionalidades e a criação 

de novas institucionalidades para as áreas rurais são tratadas 

como elementos relevantes tanto para a compreensão analí-

tica quanto para a proposição de políticas públicas que supe-

rem o viés setorial do tratamento comumente concedido às 

áreas rurais.

Todavia, as concepções sobre as relações entre economia, 

cultura e natureza na região de estudo são marcadamente 

atreladas tanto à ocupação agrícola do espaço rural quanto à 

consequente hegemonia simbólica de seus valores. A legitimi-

dade desses valores como signo na economia regional torna-

se ainda mais nítida, no plano territorial, quando os distintos 

segmentos sociais partícipes do CMDR são consultados acer-
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ca das principais representações simbólicas da economia regio-

nal. Outrossim, nas disputas cognitivas do cotidiano social do 

município, essas representações conservam ainda o status quo 

da hegemonia de certa modalidade de agricultura. O retrato de 

Paranapanema reproduzido no vernáculo da agricultura coope-

rada revela-se como um importante instrumento de dominação 

simbólica. As relações que se estabelecem entre os membros da 

cooperativa e os demais segmentos da sociedade local são ne-

gociadas, em grande medida, tendo por referência um suposto 

dualismo entre forças sociais modernas e atrasadas.

Tal situação é reproduzida na descrição da localidade por 

distintos segmentos que a compõem. No Quadro 1, a seguir, são 

relacionados os termos levantados em trabalho de campo que 

expressariam, sob a ótica de cada grupo social representado no 

CMDR de Paranapanema, distintas faces da localidade. Desen-

volvido como um exercício de associação simbólica, o levan-

tamento foi realizado com os representantes da Associação de 

Agricultores Familiares do município (agricultor; ensino fun-

damental completo), do Sindicato Patronal do município (agrô-

nomo; especialista em gestão ambiental), da Casa da Agricul-

tura (agrônomo e economista), do Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais (trabalhador rural; ensino fundamental completo) e da 

Secretaria da Fazenda do município (economista; mestre em ad-

ministração), todos integrantes do CMDR de Paranapanema. O 

exercício constituiu-se na indagação sobre termos ou imagens 

que seriam associadas pelo informante ao temas indicados. O 

objetivo de sua elaboração foi o de indicar as representações so-

ciais imediatas de grupos distintos diante de temas da própria 

localidade, partilhadas no senso comum.6 O resultado do levan-

tamento revelou que os valores de excelência técnica e empresa-

rial atribuídos à Cooperativa Agroindustrial são estendidos por 

todos os representantes às outras esferas dos quadros de sociabi-

lidades rurais no município.

6 Aqui, tomamos por 
referência a abordagem 
analítica proposta por 
Martins (2000, p. 59), 
para quem “o senso 
comum é comum não 
porque seja banal ou 
mero e exterior conhe-
cimento. Mas porque é 
conhecimento compar-
tilhado entre os sujeitos 
da relação social. Nela 
o signifi cado a precede, 
pois é condição de seu 
estabelecimento e ocor-
rência. Sem signifi cado 
compartilhado não há 
interação. Além disso, 
não há possibilidade de 
que os participantes da 
interação se imponham 
signifi cados, já que o sig-
nifi cado é reciprocamen-
te experimentado pelos 
sujeitos. A signifi cação 
da ação é, de certo modo, 
negociada por eles”.
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Quadro 1: Associação simbólica dos integrantes do CMDR de 

Paranapanema sobre questões socioambientais selecionadas – 

maio de 20077

Temas /
Segmentos

Associação dos 
Agricultores 
Familiares

Sindicato 
Patronal

Casa da 
Agricultura

Sindicato dos 
Trabalhadores 

Rurais

Secretaria 
da Fazenda

Desenvolvimento 
rural

agricultura,
Cooperativa

agricultura 
sustentável

emprego,
sustentabilidade 

ambiental

emprego,
agricultura

desenvolvimento 
agrícola

Sustentabilidade meio ambiente

agricultura da 
cooperativa,
respeito ao 

meio ambiente

meio ambiente,
conservação

cuidar da 
natureza

desenvolvimento 
econômico com 
preservação da 

natureza

Moderno
tecnologia,
colhedeiras

agricultura 
da cooperativa

tecnologia
máquinas,

desemprego
cumprimento 
de contratos

Competência
Produção 

organizada,
Cooperativa

trabalho com 
objetivos,

nossa 
competência

preparo técnico 
e econômico

lucro,
Cooperativa

nossa 
agricultura 
cooperada

Atraso
desemprego,

fome

falta de 
planejamento,
incompetência

agricultor 
irresponsável

desemprego
corrupção,

amadorismo

Qualidade
de vida

alimentos,
família

preservação do 
meio ambiente,

renda

crescimento 
da agricultura

alimentos,
emprego

renda e 
educação

Fonte: Elaboração do autor com base em dados primários.

O conjunto dos temas do quadro mostra de maneira inequí-

voca a redução do desenvolvimento rural à atividade agrícola. De 

maneira mais específica, associa esse desenvolvimento ao perfil 

de competência da cooperativa industrial. Essa distinção social 

entre os valores da agricultura regional se ampara nas represen-

tações de eficiência capitalista da Cooperativa. O emprego dos 

termos “produção organizada” pela Associação de Agricultores 

Familiares, “preparo técnico” pela Casa da Agricultura, “lucro” 

pelo Sindicato de Trabalhadores e “nossa agricultura cooperada” 

pelo Sindicato Patronal e pela Secretaria de Fazenda é uma ex-

pressão sintomática do paralelo criado entre as práticas da Coo-

perativa e as eventuais virtudes do município. 

7  Os procedimentos 
envolvidos na realização 
desse exercício foram: 
1) solicitação de identi-
fi cação de imagens ou 
termos simbólicos aos 
temas mencionando, 
levando em conta para 
a associação sempre o 
cotidiano do municí-
pio; 2) após a realização 
de todas as associações 
aos temas mencionados, 
solicitou-se a justifi cativa 
da associação; 3) após o 
relato de todas as justifi -
cativas, foi pedida a con-
fi rmação da associação. 
Somente as associações 
confi rmadas foram apro-
veitadas como resultado 
do exercício.
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Nesse acervo de valores sociais, as atividades da Coope-

rativa também balizam as noções de moderno e atraso para os 

membros do CMDR. A polarização entre “tecnologia”, “máqui-

nas” e “cumprimento de contratos”, de um lado, e “falta de pla-

nejamento”, “incompetência” e “amadorismo”, de outro, indica 

a formulação das imagens afirmativas em relação às principais 

características da agricultura empresarial, base do que se pre-

tende para o desenvolvimento rural no município. Ressalta-se 

ainda que somente o Sindicato de Trabalhadores Rurais associou 

o “desemprego” como representação negativa do moderno, fato 

que explica mesmo as relações contraditórias que envolvem o 

trabalho rural e a modernização técnica (com o uso intensivo de 

máquinas) na agricultura empresarial. 

Essas representações reveladas no exercício simbólico indi-

cam o próprio jogo de valores que inscreve a construção social 

da ruralidade no município. As disputas cognitivas incorpora-

das em tais representações também ocupam, seguramente, posi-

ção decisiva no contexto da construção de hegemonias socioter-

ritoriais. Mais especificamente, as noções de moderno e arcaico, 

bem como a consolidação de ideais de sustentabilidade, envol-

vem um reexame contínuo de outras modalidades de capital na 

agricultura local que não o exclusivamente econômico. Embora 

articulado à base de produção imediata, as noções de competên-

cia e eficiência que reverberam no Conselho de Desenvolvimen-

to Rural já assumem formas cristalizadas de capital simbólico, 

isto é, capital cultural tanto em forma institucionalizada (com 

as marcas da educação formal nos diplomas dos cooperados) 

quanto em forma de domínio de conhecimentos técnicos, taci-

tamente inscrito como fator de distinção social nas disposições 

estruturadas do conjunto de agricultores da região. 

Assim, mantidas pelo processo de particularização, essas 

formas de reprodução das relações de domínio atuam, como vis-

to, em interações materiais e simbólicas do espaço em questão. 

Nelas, as estratégias de nominação da experiência social atingem 
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as instituições. Sob essa perspectiva, o poder existe em rede, em 

constante movimento, amparado nas categorias de percepção do 

espaço já naturalizadas pelos agentes sociais. É precisamente por 

ser dotado dessa característica de movimento que as relações de 

dominação produzidas fora de ambientes institucionais – tais 

como os conselhos de desenvolvimento – se relacionam com 

esses ambientes de modo a torná-los úteis às próprias relações 

locais de hegemonia sociopolítica.

Se retomarmos uma das lições de Bourdieu (1996, p. 81), 

para quem “a ciência social precisa examinar a parte que cabe às 

palavras na construção das coisas sociais”, bem como a contri-

buição decisiva que as disputas entre as modalidades de classifi-

cação trazem à constituição dos grupos e das classes, o conjunto 

de associações construído pelos membros do CMDR de Para-

napanema é o resultado da história local de hegemonia de um 

setor no uso privilegiado dos recursos do território, ao mesmo 

tempo em que também nos indica como essa história se retroa-

limenta em termos simbólicos. Isto é, também nos indica como 

essa história, tornada história naturalizada, ajuda a estruturar a 

percepção que os agentes têm do mundo social e das projeções 

para o futuro desse mundo. Nesse sentido, a nomeação setorial 

do rural, reduzido ao agrícola, será mais profunda tanto quanto 

se revele amplamente reconhecida/legitimada pelos diferentes 

grupos de agentes.

Essa perspectiva permite compreender os limites intrín-

secos que as instâncias descentralizadas de gestão do território 

impõem aos seus próprios princípios democráticos. Está, nesse 

sentido, em consonância com a afirmação de Mills (1980, p. 196), 

de que “os homens são livres para fazer a história, mas alguns ho-

mens são mais livres do que outros. Essa liberdade exige o acesso 

aos meios de decisão e de poder pelos quais a história pode ser 

feita”. E, na medida em que a posição social de onde se parte e de 

onde se localiza o discurso influi decisivamente na elaboração 

de descrições e prescrições sobre o todo social, convém consi-
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derar que as desigualdades territoriais marcam criticamente a 

conformação dessas novas institucionalidades.

Se é verdade que, dentre outros, os agentes aspiram ao po-

der de nomear o mundo social e constituí-lo a partir de sua 

posição nele, as representações setoriais do espaço rural e a lo-

calização das virtudes locais nas práticas de um dos segmentos 

da agricultura regional indica tanto o efeito-teoria sobre o ter-

ritório através do predomínio dos valores da moderna ciência 

agronômica, quanto as divisões da realidade local centradas 

nesses mesmos valores, classificando em relação a estes o que é 

moderno, as representações afirmativas do desenvolvimento, a 

competência, a qualidade de vida etc. Como linguagem auto-

rizada, esses valores refletem contornos da realidade do lugar 

e, simultaneamente, ajudam a reproduzi-la, fazendo com que 

divisões pensadas correspondam mais e mais às divisões con-

cretas do espaço social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O propósito deste artigo foi o de abordar a temática da domi-

nação em situações de ruralidade, tendo por base empírica a 

institucionalização de novas arenas de governança territorial 

descentralizada e participativa. Para tanto, lançou mão de uma 

abordagem que pretendeu articular as esferas material e sim-

bólica da dominação, de modo a tratar o espaço físico como 

espaço social reificado. De modo geral, os resultados do estudo 

de caso apontaram para a hegemonia da leitura setorial e dis-

ciplinar sobre os rumos do desenvolvimento rural no contexto 

local, leitura esta fortemente amparada em categorias de per-

cepção que naturalizam os princípios de desigualdade e distin-

ção social do lugar.

O processo de formação institucional e da consolidação 

de valores simbólicos no Conselho de Desenvolvimento Rural 

de Paranapanema revela dimensões importantes em termos de 
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interpretação sociológica. Ainda que mantendo as reservas in-

trínsecas ao limites dos estudos de caso, é inegável que os olha-

res setorial e disciplinar do mundo rural sustentados por um 

grupo específico de agricultores e técnicos agrícolas devem en-

contrar-se imbricados para além dos limites de Paranapanema. 

Até mesmo porque a gênese desses olhares/dessas concepções 

de mundo não se encontra na região. Se a legitimidade desses 

valores entre os dominados pela dinâmica da Revolução Verde 

se faz presente, é porque, na consolidação de certas categorias 

de percepção do mundo social, outras instituições contribu-

íram para a naturalização da positividade dos valores de efi-

ciência da agroindústria regional e de sua hegemonia política, 

contra o fracasso da pequena agricultura de base familiar e dos 

demais que não demonstraram a competência necessária para 

sua inscrição na economia moderna. 

Em termos de participação social, a criação dos Conselhos 

de Desenvolvimento Rural, em sua elaboração formal, indi-

ca a possibilidades de diálogo entre diferentes grupos sociais 

acerca dos temas de ruralidade, descentralização da gestão do 

território e do meio ambiente. Contudo, no plano das práticas 

sociais, este estudo indicou a manutenção do viés setorial nas 

noções localizadas de ruralidade – viés sustentado em gran-

de medida pelo confronto de visões disciplinares de políticas 

públicas, pela extensão das hegemonias material e simbólica 

do território até o aparato de governança e pelos limites que 

a articulação dos interesses das burocracias públicas com os 

grupos dominantes do lugar impõem aos ideais de democra-

cia formal dessas novas arenas. Ao balizar tanto a descrição 

da realidade local, no olhar dos agentes/grupos sociais, quanto 

as prescrições sobre o futuro da localidade, esse olhar setorial 

demanda ainda esforços interpretativos que busquem localizar 

o ponto crítico da adjetivação do “novo” no rural brasileiro. E 

isso não somente em termos de instituições, mas também de 

tessitura social.
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